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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 284/2007
de 17 de Agosto

Na sequência da transferência de competências em 
matéria de instrução dos procedimentos de reconheci-
mento de fundações da Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna para a Secretaria -Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros, prevista no Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado e 
operada pelo Decreto -Lei n.º 161/2007, de 3 de Maio, que 
aprovou a orgânica da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros, importa agora proceder à alteração 
da competência decisória final do procedimento. 

Nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 215/87, de 
29 de Maio, aquela competência ainda se encontra come-
tida ao Ministro da Administração Interna, pelo que há que 
transferi -la para a esfera de competências decisórias do 
Ministro da Presidência, com faculdade de delegação.

Tratando -se de uma alteração pontual ao regime jurí dico 
do reconhecimento das fundações, aproveita -se a presente 
alteração legislativa para habilitar a emissão de disposições 
regulamentares complementares, sob a forma de portaria. 

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem por objecto a determinação 
da competência para o reconhecimento de fundações.

Artigo 2.º
Competência para o reconhecimento de fundações

1 — Compete ao Ministro da Presidência, com facul-
dade de delegação, o reconhecimento das fundações, nos 
termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 158.º 
e no artigo 188.º do Código Civil. 

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
competência de outros membros do Governo para o reco-
nhecimento de categorias específicas de fundações, nos 
termos da lei. 

Artigo 3.º
Regulamentação

As regras aplicáveis ao procedimento de reconheci-
mento, nomeadamente no que respeita à instrução dos pedi-
dos pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros, são fixados por portaria do membro do Governo 
com competência para o reconhecimento das fundações. 

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 215/87, de 
29 de Maio.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se ime-
diatamente a todos os procedimentos de reconhecimento 
de fundações pendentes. 

2 — Até à emissão da portaria referida no artigo 3.º 
devem observar -se os procedimentos de reconhecimento 
de fundações em vigor aquando da transferência das com-
petências instrutórias da Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna para a Secretaria -Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros. 

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
Julho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira — Rui Carlos Pereira.

Promulgado em 2 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Agosto de 2007.

Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 
Ministro de Estado e das Finanças. 

 Decreto-Lei n.º 285/2007
de 17 de Agosto

Sucessivos diagnósticos da economia portuguesa têm 
identificado como causas de um menor grau de desen-
volvimento um conjunto de «custos de contexto». Para 
responder a este problema, o Programa do XVII Governo 
Constitucional reconheceu ser «essencial promover a sim-
plificação da legislação e dos procedimentos em áreas 
centrais à actividade das empresas, bem como desenvolver 
práticas de avaliação sistemática do seu impacto» como 
forma de acelerar o desenvolvimento económico e de 
aumentar o emprego.

Neste sentido, o Governo tem vindo a adoptar nume-
rosas iniciativas de combate à burocracia tendo em vista 
um ambiente mais favorável para os negócios e para a 
actividade das empresas.

Portugal tem de ser capaz de atrair investimentos e pro-
jectos, nacionais e estrangeiros, de qualidade, que criem 
valor acrescentado e que alterem o perfil das expor tações. 
A concretização de um projecto de excelência tem um efeito 
multiplicador do crescimento económico e do emprego por 
via da modernização das empresas a montante e a jusante 
e produz um efeito de arrastamento, contribuindo para a 
atracção de outros projectos de excelência. O presente 
decreto -lei visa criar condições para atrair os melhores 
inves tidores e os melhores projectos, integrando um con-
junto de boas práticas já identificadas na Administração 
Pública que respondem às crescentes exigências colocadas 
pelos desafios da modernização e da competitividade.

No caso dos projectos de excelência, é necessário que 
se estabeleça um procedimento capaz de rapidamente os 
identificar como tal. Nesse sentido, o presente decreto-
-lei estabelece um mecanismo célere de classificação de 
projectos de potencial interesse nacional com importância 
estratégica (PIN +). Uma vez obtida essa classificação, o 
Governo, em estreita cooperação com as autarquias terri-




